
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 988588 - SP (2025/0086260-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CLAUDIO CAVALCANTE DE SOUSA
ADVOGADO : BERTONY MACEDO DE OLIVEIRA - SP282507
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
BUSCA PESSOAL. GUARDA MUNICIPAL. PROVAS VÁLIDAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se
alegava a nulidade das provas obtidas por atuação da Guarda Civil Municipal em abordagem de
suspeito de tráfico de drogas.
2. A Guarda Municipal, durante patrulhamento em local conhecido pelo tráfico de drogas,
abordou o agravante após este empreender fuga ao avistar a viatura, resultando na apreensão de
drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a atuação da Guarda Municipal, ao realizar
busca pessoal em situação de fuga em região conhecida pelo tráfico de drogas, configura desvio
de finalidade e se as provas obtidas são ilícitas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Guarda Municipal pode realizar busca pessoal em situações de fundada suspeita,
especialmente em locais conhecidos pelo tráfico de drogas, quando a ação se mostra necessária
para a segurança pública.
5. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 656 de repercussão geral, no Recurso
Extraordinário 608.588/SP, conferiu interpretação ampliada ao art. 144, §8º, da Constituição da
República, reconhecendo que os guardas municipais podem exercer funções de policiamento
ostensivo comunitário, que envolvem ações preventivas e de resposta imediata a situações de
risco ou infrações em andamento.
6. A atuação da Guarda Municipal, ao realizar a abordagem, não se confunde com investigação
criminal, mas sim com medida de polícia ostensiva destinada a garantir a ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A fuga do indivíduo ao avistar a guarnição policial configura motivo
idôneo para autorizar a busca pessoal. 2. A atuação da Guarda Municipal em abordagem não se
confunde com investigação criminal, mas sim com medida de polícia ostensiva destinada a
garantir a ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: CR, art. 129, VII; CR, art. 144, § 8º.

Documento eletrônico VDA47775608 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 02/06/2025 13:45:23
Publicação no DJEN/CNJ de 04/06/2025. Código de Controle do Documento: 4e509229-6432-458d-a8c8-49f0b7403029



STJ, REsp 2.177.410/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em ; STF, RExt 608.588 , Rel. Min. Luiz Fux, julgado em .8/4/2025 20/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do22/05/2025 28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 988588 - SP (2025/0086260-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CLAUDIO CAVALCANTE DE SOUSA
ADVOGADO : BERTONY MACEDO DE OLIVEIRA - SP282507
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
BUSCA PESSOAL. GUARDA MUNICIPAL. PROVAS VÁLIDAS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, no qual se
alegava a nulidade das provas obtidas por atuação da Guarda Civil Municipal em abordagem de
suspeito de tráfico de drogas.

2. A Guarda Municipal, durante patrulhamento em local conhecido pelo tráfico de drogas,
abordou o agravante após este empreender fuga ao avistar a viatura, resultando na apreensão de
drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a atuação da Guarda Municipal, ao realizar
busca pessoal em situação de fuga em região conhecida pelo tráfico de drogas, configura desvio
de finalidade e se as provas obtidas são ilícitas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A Guarda Municipal pode realizar busca pessoal em situações de fundada suspeita,
especialmente em locais conhecidos pelo tráfico de drogas, quando a ação se mostra necessária
para a segurança pública.

5. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 656 de repercussão geral, no Recurso
Extraordinário 608.588/SP, conferiu interpretação ampliada ao art. 144, §8º, da Constituição da
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República, reconhecendo que os guardas municipais podem exercer funções de policiamento
ostensivo comunitário, que envolvem ações preventivas e de resposta imediata a situações de
risco ou infrações em andamento.

6. A atuação da Guarda Municipal, ao realizar a abordagem, não se confunde com investigação
criminal, mas sim com medida de polícia ostensiva destinada a garantir a ordem pública.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A fuga do indivíduo ao avistar a guarnição policial configura motivo
idôneo para autorizar a busca pessoal. 2. A atuação da Guarda Municipal em abordagem não se
confunde com investigação criminal, mas sim com medida de polícia ostensiva destinada a
garantir a ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: CR, art. 129, VII; CR, art. 144, § 8º.

STJ, REsp 2.177.410/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, QuintaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em ; STF, RExt 608.588 , Rel. Min. Luiz Fux, julgado em .8/4/2025 20/2/2025

 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLÁUDIO CAVALCANTE DE
 de decisão na qual não conheci do  (e-STJ, fls. 83-90).SOUSA habeas corpus

A defesa insiste na tese de ilegalidade das provas obtidas pela Guarda Civil
Municipal e nulidade absoluta do processo desde a abordagem.

Assevera contradições nos depoimentos das testemunhas, violando o princípio do in
 (art. 386, VII, CPP) (fls. 96-97).dubio pro reo

Destaca jurisprudência consolidada do STJ que confirmam que provas contraditórias
e obtidas irregularmente pela Guarda Municipal não sustentam decreto condenatório.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
 
 

VOTO
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A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a
seguir integralmente reproduzidos.

O Tribunal de origem afastou a tese de nulidade das provas obtidas por atuação
ilegal de guardas municipais nos seguintes termos:
 

"[...]
A preliminar de nulidade, arguida pela d. Procuradoria, por suposta ilegalidade da
prova, oriunda de abordagem realizada por guardas civis municipais, não comporta
acolhimento. Não vislumbro qualquer ilegalidade na conduta dos guardas civis
municipais, que possa comprometer a idoneidade das provas obtidas por meio da
abordagem realizada. Conforme preceitua o artigo 144, da Constituição Federal, a
segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, e é exercida
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio,
por meio de diversos órgãos. No que tange às atribuições da guarda municipal, está
compreendido não apenas o patrulhamento preventivo, como o uso progressivo da
força, conforme disposto no artigo 3º, incisos III e V, da Lei Federal nº 13.022/14,
competindo-lhe, ainda, “colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança
pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social” e “encaminhar ao
delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração” conforme
disposto no artigo 5º, incisos IV e XIV, da referida lei. No caso em apreço, os
guardas civis estavam em patrulhamento pelo local dos fatos, quando avistaram três
indivíduos que correram ao notarem a viatura, gerando fundada suspeita e motivando
a abordagem. Conforme será analisado de forma mais ampla no mérito, os guardas
municipais presenciaram o réu dispensar uma mochila, na qual foram encontradas
porções de maconha e cocaína, de modo que o ilícito já havia se configurado, posto
que o tráfico é crime permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, por
deliberação exclusiva de seu agente ativo. Sublinho que a fundada suspeita decorre
da verificação objetiva do comportamento do indivíduo, calcada na experiência
profissional e na capacidade de tirocínio fundado, a qual possibilita a identificação de
condutas e situações concretas que justifiquem a abordagem, diante da probabilidade
ou da iminência de prática criminosa ou antissocial. A interpelação de qualquer
pessoa que apresente conduta suspeita, em via pública ou em ambiente aberto ao
público, com a consequente revista pessoal, se necessário, está expressamente
autorizada nos artigos 240, § 2º, e 244, do Código de Processo Penal, quando há
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou
papéis que constituam corpo de delito, independentemente, de ordem judicial. No
caso em tela, a atuação dos guardas municipais está em consonância com o disposto
no artigo 244, do Código de Processo Penal, in verbis:
[...]
Ademais, não há impedimento para que a guarda civil municipal proceda à prisão em
flagrante, com fundamento no artigo 301, do Código de Processo Penal, pois trata-se
de faculdade atribuída a qualquer cidadão, considerando que ninguém pode ser
compelido a quedar-se inerte diante de um ilícito. Desse modo, evidenciada a lisura
da atuação dos guardas civis. Friso que respeitado o entendimento d. Procuradoria,
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não foi realizada nenhuma atividade investigativa, tendo os guardas apenas efetuado
a prisão em flagrante do réu, que se encontrava transportando entorpecentes,
colaborando, assim, com a segurança pública e contribuindo para a paz social.
[...]
Destaco que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, firmou entendimento de que as
guardas municipais integram o Sistema de Segurança Pública, no julgamento da
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 995 (STF. Plenário.
ADPF 995/DF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em  - Info 1105).28/8/2023
Portanto, diante das circunstâncias do caso concreto, a busca pessoal foi realizada em
razão de fundada suspeita, de forma regular e válida, respeitados os direitos do
averiguado, razão pela não há qualquer mácula na prova produzida. No mérito, o
recurso ministerial comporta provimento." (e-STJ, fls. 28-40; sem grifos no original)
 

Sobre a controvérsia, vale anotar que o Supremo Tribunal Federal, no exame do
RExt n. 608.588, com repercussão geral (Tema 656) firmou o entendimento de que "É
constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de segurança urbana pelas
Guardas Municipais, , respeitadas as atribuições inclusive policiamento ostensivo e comunitário
dos demais órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal e excluída
qualquer atividade de polícia judiciária, sendo submetidas ao controle externo da atividade
policial pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF. Conforme o art.
144, § 8º, da Constituição Federal, as leis municipais devem observar as normas gerais fixadas
pelo Congresso Nacional."

Na hipótese, portanto, a atuação dos guardas municipais era exigível, pois eles
estavam em patrulhamento de rotina, em local conhecido como ponto de tráfico, quando viram o
paciente e outros 2 agentes tentando se evadir ao notarem a aproximação dos guardas. O
paciente foi detido logo após ter tentado fugir e se desvencilhado de uma pequena mochila, na
qual foram encontradas uma porção de maconha (80,6g) e uma porção de cocaína (45,2g).

Como se verifica, a atuação dos guardas municipais ocorreu nos estritos limites da
lei, em atuação de policiamento ostensivo, diante da atitude suspeita do agente na ocultação de
bem objeto do delito de tráfico de drogas. Logo, é válida a prova obtida em busca pessoal
devidamente justificada.

Ainda nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ATUAÇÃO DA
GUARDA MUNICIPAL. POLICIAMENTO OSTENSIVO. BUSCA PESSOAL.
FUGA EM LOCAL COONHECIDO PELA VENDA DE DROGAS. RECURSO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Paraná contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que reconheceu a nulidade da
busca realizada por guardas municipais e absolveu o recorrido da acusação de tráfico
de drogas.
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2. A guarda municipal, durante patrulhamento em região conhecida pelo tráfico de
drogas, abordou o recorrido após este empreender fuga ao avistar a viatura,
resultando na apreensão de drogas.
3. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná considerou a busca pessoal realizada
pela guarda municipal como desvio de finalidade, por não estar diretamente
relacionada à proteção de bens, serviços e instalações municipais, e declarou a
ilicitude das provas obtidas.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a atuação da guarda municipal, ao
realizar busca pessoal em situação de fuga em região conhecida pelo tráfico de
drogas, configura desvio de finalidade e se as provas obtidas são ilícitas.
III. Razões de decidir
5. A guarda municipal pode realizar busca pessoal em situações de fundada suspeita,
especialmente em locais conhecidos pelo tráfico de drogas, quando a ação se mostra
necessária para a segurança pública.
6. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 656 de repercussão geral, no
Recurso Extraordinário 608588/SP, conferiu interpretação ampliada ao art. 144, §8º,
da Constituição da República, reconhecendo que os guardas municipais podem
exercer funções de policiamento ostensivo comunitário, que envolvem ações
preventivas e de resposta imediata a situações de risco ou infrações em andamento.
Assim, uma fuga, especialmente se decorrente de um crime ou situação que ameace a
segurança urbana, encaixa-se nesse escopo.
7. A atuação da guarda municipal, ao realizar a abordagem, não se confunde com
investigação criminal, mas sim com medida de polícia ostensiva destinada a garantir
a ordem pública.
8. Em um local conhecido pela venda de drogas, a presença de guardas municipais
tem caráter preventivo e dissuasório, contribuindo para a redução de práticas ilícitas
que afetam diretamente a comunidade local. A fuga do indivíduo ao perceber a
aproximação dos agentes reforça a necessidade de intervenção nestes locais, pois tal
conduta pode indicar a tentativa de ocultar um delito ou evitar a responsabilização
por ato já praticado.
IV. Dispositivo e tese
9. Recurso provido para cassar o acórdão e determinar que outro seja proferido com a
apreciação dos demais pedidos formulados no recurso de apelação.
Tese de julgamento: "1. A guarda municipal pode realizar busca pessoal em situações
de fundada suspeita, especialmente em locais conhecidos pelo tráfico de drogas. 2. A
fuga do indivíduo ao avistar a guarnição policial configura motivo idôneo para
autorizar a busca pessoal. 3. A atuação da guarda municipal em abordagem não se
confunde com investigação criminal, mas sim com medida de polícia ostensiva
destinada a garantir a ordem pública".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 157, 240, 244, 301.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 877.943/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz, Terceira Seção, julgado em ; STF, ADPF 995, Rel. Min. Alexandre18/4/2024
de Moraes.
(REsp n. 2.177.410/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)8/4/2025 22/4/2025
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 988.588 / SP
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15016215020248260540 22055072024

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BERTONY MACEDO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : BERTONY MACEDO DE OLIVEIRA - SP282507
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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